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SE ELE TIVESSE NASCIDO MULHER

Dos dezesseis irmãos de Benjamin Franklin, Jane é a que mais se parece com ele em
talento e força de vontade.
Mas na idade em que Benjamin saiu de casa para abrir seu próprio caminho, Jane casou-se
com um seleiro pobre, que a aceitou sem dote, e dez meses depois deu à luz seu primeiro
filho. Desde então, durante um quarto de século, Jane teve um filho a cada dois anos.
Algumas crianças morreram, e cada morte abriu-lhe um talho no peito. As que viveram
exigiram comida, abrigo, instrução e consolo. Jane passou noites a fio ninando os que
choravam, lavou montanhas de roupa, banhou montões de crianças, correu do mercado à
cozinha, esfregou torres de pratos, ensinou abecedários e ofícios, trabalhou ombro a ombro
com o marido na oficina e atendeu os hóspedes cujo aluguel ajudava a encher a panela. Jane
foi esposa devota e viúva exemplar; e quando os filhos já estavam crescidos, encarregou-se
dos próprios pais, doentes, de suas filhas solteironas e de seus netos desamparados.
Jane jamais conheceu o prazer de se deixar flutuar em um lago, levada a deriva pelo fio de
um papagaio, como costumava fazer Benjamin, apesar da idade. Jane nunca teve tempo de
pensar, nem se permitiu duvidar. Benjamin continua sendo um amante fervoroso, mas Jane
ignora que o sexo possa produzir outra coisa além de filhos.
Benjamin, fundador de uma nação de inventores, é um grande homem de todos os tempos.
Jane é uma mulher do seu tempo, igual a quase todas as mulheres de todos os tempos, que
cumpriu o seu dever nesta terra e expiou parte de sua culpa na maldição bíblica. Ela fez o
possível para não ficar louca e buscou, em vão, um pouco de silêncio.
Seu caso não despertará o interesse dos historiadores.

Eduardo Galeano
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A perspectiva de gênero*
• Feminismo: ideologia política que se traduz em uma produção

teórica quanto em uma prática voltada para o enfrentamento das
condições de opressão que atingem as mulheres

• Gênero: Categoria teórica e política. Década de 80. Rejeição ao
determinismo biológico. Pluralidade do feminismo e das formas
distintas de compreender a questão das mulheres.

• Antes de 80 – estudos teóricos voltados a mostrar a condição das
mulheres.

• Gênero é a construção cultural sobre a diferença sexual. Varia
entre sociedades e também dentro da mesma sociedade ao
longo do tempo.

*Conceitos extraídos do texto BONETTI, Aline. Desigualdade de gênero. O Direito Achado na Rua Vol. 5. 
Introdução Crítica ao Direito das Mulheres. Brasília: CEAD, 2011.



A perspectiva de gênero
• Desigualdade de gênero – Sistema que define os padrões

e valores de gênero construído para transformer
diferenças em desigualdades.

• Matriz heterosexual obrigatória - Valor positivo à
heterosexualidade e negativo aos comportamentos que
desviam desse padrão, considerando-os desviante e
abjeto.

• Interseccionalidade - sistemas de produção de
desigualdades: Gênero, raça/etinia e classe

• O que é feminismo interseccional?
• https://www.youtube.com/watch?v=P88Ln07WyAI

Relação – Diferenciação – Hierarquização – Relações 
de poder – Desigualdades



O que é gênero

Gênero (não é “coisa de mulher”) se
refere aos papéis sociais diferenciados
que definem como devem se comportar
os homens e as mulheres dentro de um
contexto cultural especifico.

É uma primeira forma de significar as
relações de poder.
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Diferenças entre sexo e gênero
SEXO

Aspectos físicos,  
biológicos de macho e   
fêmea, aquelas 
diferenças que estão na 
fisiologia dos nos nossos 
corpos.

GÊNERO

Construção social do 
sexo ;
Envolve comportamento 
coletivo determinados e 
reproduzidos na família, 
escola, igreja e Estado
Analisa as relações entre 
homens e mulheres 
(sociais, culturais e de 
poder)
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PADRÕES DE GÊNERO
Varia de uma
cultura para outra,
de um grupo social
para outro, de uma
classe social para
outra, de uma
raça/etnia para
outra
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CARACTERÍSTICAS

MASCULINAS
 Mundo Social
 Constróem o mundo
 São os provedores da 

família
 São bruscos
 São fortes
 São ativos
 Exercitam o “ir e vir” 

com mais facilidade

FEMININAS
 Mundo Biológico
 Reproduzem/cuidam do 

mundo
 São as responsáveis   pelo 

bem estar da   família
 São suaves, amáveis,  

ternas, passivas
 O “ir e vir” é mais limitado
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DISTRIBUIÇÃO DE VALORES

MASCULINO
+ VALOR

FEMININO
– VALOR

 Na família
 No trabalho
 Na sociedade

 Na família
 No trabalho
 Na sociedade
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Chimamanda Ngozi Adichie
“Nós deveríamos todos sermos 

feministas”
• https://www.youtube.com/watch?v=fyOubz

fkjXE
• 0,5`a 13`35min
• The mask you live in



Papéis de gênero
• Subjetividade, corpos, relacionamentos.
• Mercado de trabalho (área da ocupação, 

remuneração, espaço de tomada de decisão, 
sociabilidades).

• Divisão das tarefas domésticas (cuidado 
com a casa, cuidado com as crianças.

• Uso do tempo.
• Formação escolar (nível de formação 

escolar, área do conhecimento)
• Violência contra a mulher.



Desigualdade de gênero 
em números* no Brasil

*Relatório Anual Socioeconômico da Mulher - Raseam. Março/2015 - LEI Nº 
12.227, DE 12 DE ABRIL DE 2010
* Estatísticas de Gênero. Uma Análise do Censo Demográfico de 2010. 
IBGE.
* Ligue 180



O primeiro desafio para a construção de 
políticas públicas para a igualdade de gênero é 
dar visibilidade para a desigualdade, mostrar

que existe em termos concretos, onde existe e 
como se manifesta.

“A construção da igualdade de gênero e a perspectiva inclusiva de 
gênero pressupõe a existência de estatísticas que sejam capazes 
de mensurar a situação das mulheres e homens na sociedade 
brasileira. Os desafios são enormes dado que a produção de 
estatísticas de gênero ainda se concentra predominantemente nas 
áreas tradicionais como trabalho, saúde e educação e a maioria 
dos países produz regularmente informações por sexo. Entretanto, 
são poucos aqueles países que produzem estatísticas sobre temas 
emergentes como violência contra as mulheres.” Ana Lúcia Sabóia. 
Coordenadora de Indicadores Sociais do IBGE.



Demografia e arranjos familiares









Autonomia cultural: indicadores 
sobre educação





Proporção de
estudantes ao
longo dos anos do
Ensino
Fundamental de 9
anos e Ensino
Médio (EM), por
sexo.
(Fonte: PNAD
2009)

Sucesso e Fracasso escolar: uma questão de gênero. Marília Pinto de Carvalho. 
Explicações frequentes na literatura: 1 – trabalho infantil masculino 2/3 do feminino. Trabalho infantil 
doméstico; 2 – Socialização primária das meninas mais apta para a “docilidade do ser aluno”; 3 –
meninos expostos a brincadeiras externas enquanto a socialização da menina daria-se dentro de 
casa majoritariamente, escola como local de socialização e “lazer” para meninas.



Média dos anos de 
estudo da população 
de 10 anos ou mais, 
por sexo e cor/raça. 
(Fonte: PNAD 2009, 
baseado em 
Rosemberg & Madsen, 
2011)



Taxa de frequência líquida ou taxa líquida de matrícula – A proporção de estudantes 
de uma determinada faixa etária no nivel de Ensino oficialmente correspondente a 
essa faixa











Autonomia Econômica e Social





A PEA é formada pela parcela da População em Idade Ativa (PIA) que foram classificadas como pessoas ocupadas ou desocupadas no âmbito de uma determinada pesquisa (Censo, Pesquisa 
domiciliar, etc).
Nesse sentido "Pessoas ocupadas" são as pessoas que exerceram trabalho, remunerado ou sem remuneração, ou que tinham trabalho remunerado do qual estavam temporariamente 
afastadas; e "Pessoas desocupadas" são aquelas sem trabalho, mas que estavam disponíveis para assumir um trabalho e que tomaram alguma providência efetiva para conseguir trabalho.[1]

Dessa forma têm-se que: PEA = PO + PD
Taxa de atividade: PEA/PIA * 100 (PIA – População em Idade Ativa). Taxa de ocupação: PO/PEA.







Uso do tempo









Autonomia política: informações 
sobre liderança















Autonomia Pessoal: Saúde e 
enfrentamento à violência











SNIG

• http://www.ibge.gov.br/apps/snig/v1/?loc=0&
cat=-2,3,4,-3,128&ind=4721







Políticas Públicas para as mulheres e 
os instrumentos do Estado Brasileiro
para a construção da igualdade de 

gênero



Políticas Públicas para Mulheres no 
Brasil

• Movimento de Mulheres no Brasil
• Marcos Legislativos Internacionais
• Institucionalização das Políticas Públicas 

para Mulheres no Brasil
• Principais instrumentos de implementação 

das Políticas Públicas no Brasil



Movimento de mulheres e políticas públicas
no Brasil*

• Politização do Privado;
• EUA (1960) e França (1970) – Liberdade sexual;
• Brasil (1970) – Cidadania e Democracia, contra a

ditadura, as desigualdades sociais e violência contras as
mulheres;

• 1983 – Programa de Assistência Integral à Saúde da
Mulher (PAISM). Mov. de mulheres e profissionais da
saúde, precursor da Política Nacional de Atenção Integral
à Saúde da Mulher (PNAISM).

• 1985 - Conselhos estaduais da condição feminina (SP e
MG)- demanda por inserção das questões das mulheres
nas políticas públicas;

• 1985 – CNDM- Movimentos de Mulheres pelas Diretas Já
• 1985 – Delegacia Especial de Atendimento à Mulher

(DEAM)
• *MACHADO, Lia Zanotta. Feminismo Brasileiro: revolução de ideias e políticas públicas.



Movimento de mulheres e políticas públicas no Brasil

• 1988 Lobby do Batom e Carta das Mulheres. 
https://www.youtube.com/watch?v=ojSDVyrcUPU

• Década de 90 – ONGs e Redes. 
• 1994 – Envio aos candidatos à presidência da República

proposta criação de Secretaria ligada à Presidência.
• 2002 – Secretaria Especial dos Direitos da Mulher –

SEDIM/MJ.
• 2003 - Criação da Secretaria Especial de Políticas para as 

Mulheres – Status de Ministério e Orçamento.
• Anteprojeto de lei para a caracterização da violência

doméstica contra as mulheres – Lei Maria da Penha;
• Anteprojeto de lei para a legalização da interrupção da 

gravidez por decisao das mulher até as 12 primeiras
semanas – Frente Parlamentar contra o aborto, Bancada
Evangélica, acordo entre Vaticano e Gov. Lula, CNBB, 
eleições presidenciais;



Principais Documentos Internacionais para a Promoção dos 
Direitos das Mulheres e da Igualdade de Gênero

• Carta das Nações Unidas (1945).
• Declaração Universal dos Direitos Humanos 

(1948).
• Convenção Interamericana Sobre a Concessão 

dos Direitos Civis à Mulher (1948).
• Convenção sobre os Direitos Políticos da Mulher 

(1953).
• Convenção da OIT no. 100 (1951).
• Convenção da OIT no. 103 (1952).
• Convenção da OIT no. 111 (1958).
• Convenção da OIT no. 156 (1981).
• Convenção da OIT no. 171 (1990).
• Convenção sobre a Eliminação de Todas as 

Formas de Discriminação Racial - CERD (1966).
• Convenção Americana de Direitos Humanos, 

São José (1969).
• I Conferência Mundial sobre a Mulher (Cidade 

do México, 1975).
• Convenção Para Eliminar Todas as Formas de 

Discriminação Contra a Mulher - CEDAW (1979).
• II Conferência Mundial sobre a Mulher 

(Copenhague, 1980).
• III Conferência Mundial Sobre a Mulher 

(Nairóbi, 1985).

• Conferência das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento (Rio, 92).

• II Conferência Mundial de Direitos Humanos 
(Viena, 1993).

• III Conferência Internacional sobre População e 
Desenvolvimento (Cairo, 94).

• Convenção Interamericana para Prevenir, Punir 
e Erradicar a Violência Contra a Mulher -
Convenção de Belém do Pará (1994).

• IV Conferência Mundial sobre a Mulher (Beijing, 
95).

• II Conferência das Nações Unidas sobre 
Assentamentos Humanos- Habitat II’96 
(Istambul, 96).

• Declaração do Milênio (2000).
• III Conferência Mundial contra o Racismo, a 

Discriminação Racial, a Xenofobia e formas 
Conexas de Intolerância (Durban, 2001).

• Convenção e Recomendação da OIT sobre 
Trabalho Decente para as Trabalhadoras e os 
Trabalhadores Domésticos (Genebra, 2011).



Instrumentos para a implementação das 
Políticas Públicas para as mulheres:

• Secretaria de Políticas para as Mulheres/ 
Feminismo de Estado;

• Organismos de Políticas para as mulheres;
• Conselhos Municipais, Estaduais e Nacional dos 

Direitos das Mulheres
• Conferências
• Planos Nacionais, Estaduais e Municipais de 

Políticas para as Mulheres;
• Comitê Nacional de Monitoramento das Políticas 

para as Mulheres



Conferências Nacionais de Políticas
para as Mulheres e Planos Nacionais

de Políticas para as Mulheres

• 2004 – I Conferência Nacional de Políticas para as 
mulheres. 1.787 delegadas, 120 mil mulheres no 
país – I PNMP

• 2007 – II Conferência Nacional de Políticas para as 
mulheres – 200 mil mulheres, 2.800 delegadas – II 
PNPM

• 2011 – III Conferência Nacional de Políticas para as 
mulheres – 200 mil participantes, 2.125 delegadas, 
PNMP 2013-2015;

• 2016, maio. Documento não publicado.









Comitê de Articulação e Monitoramento 
do PNPM

• Trasversalidade e Interseccionalidade;
• 32 representantes de órgãos governamentais;
• 3 representantes do CNDM;
• Convidadas eventuais – ONU Mulheres, OIT, 

OPMs.
• Consolidação dos relatórios de 

Monitoramento do PNPM junto ao Sistema 
Integrado de Orçamento e Planejamento do 
Governo Federal (SIOP)





Mecanismos de Gênero nos Órgãos do Governo Federal
• 1. Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA: Assessoria Especial de Gênero, Raça e Etnia para a Diretoria de Mulheres 

Rurais e Quilombolas (Decreto nº 7.255/2010);
• 2. Ministério de Minas e Energia - MME: Comitê Permanente para as questões de Gênero (funciona ativamente desde 2004 -

embora não tenha instrumento normativo que o institua, possui Regimento Interno);
• 3. Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome - MDS: Comitê Permanente para as Mulheres e Gênero (Portaria 

n. 381/2009);
• 4. Ministério do Trabalho e Emprego - MTE: Comissão de igualdade de oportunidades de gênero, de raça e etnia, de pessoas 

com deficiência e de combate à discriminação (Portaria nº 219/2008);
• 5. Ministério da Saúde - MS: área técnica de saúde da mulher (PNAISM);
• 6. Ministério do Meio Ambiente - MMA: Comitê Interno de Gênero (Portaria nº 25/2008 e Portaria nº 287/2012);
• 7. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA: Comitê de Políticas para as Mulheres e de Gênero (Portaria 

nº 806/2013);
• 8. Ministério da Defesa – MD: Portaria nº 893 MD, de 14 de abril de 2014 (publicada dia 15/04/2014);
• 9. Ministério das Comunicações – MC: nº 173, de 10 de junho de 2014 (publicada no dia 20/06/2014);
• 10. Ministério das Relações Exteriores – MRE: Comitê Gestor de Gênero e Raça (Portaria nº 491, de 12 de setembro de 2014);
• 11. Ministério da Pesca e Aquicultura – MPA: Comitê de Gênero (Portaria nº 361, de 11 de setembro de 2014);
• 12. Ministério da Cultura – MinC: Comitê Interno de Políticas para as Mulheres e de Gênero (Portaria MinC nº 114, de 11 de 

novembro de 2015);
• 13. Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação - MCTI: Comitê de Gênero do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 

(Portaria nº 1.187, de 29 de dezembro de 2015);
• 14. Fundação Nacional do Índio - Funai: Coordenação de Gênero e Assuntos Geracionais (Portaria nº 26/2007);
• 15. IPEA: Coordenação de Estudos de Gênero na Diretoria de Estudos e Políticas Sociais (Disoc);
• 16. Banco do Brasil- BB: divisão dentro de gestão de pessoas que trata de temas como igualdade de oportunidades de gênero, 

raça, etnia. 



Comitê de Gênero da Enap
a)  Mobilizar a inserção do tema nos cursos de educação 
continuada, aperfeiçoamento e formação da escola; 
b)Trabalhar a sensibilização interna de servidoras e 
servidores em áreas fins e meio da escola; 
c) Estimular a criação de atividades de ética e recursos 
humanos a fim de combater o preconceito de gênero e raça; 
d) Organizar eventos de discussão da desigualdade de gênero 
no acesso a políticas públicas e no serviço público; 
e) Debater conceitos teóricos sobre igualdade de gênero;



Atividades realizadas
• Inserção de paridade de vagas para mulheres e homens no edital do

curso de especialização.
• Lançamento do edital do mestrado com 2/3 das aulas em período

diurno e orientação para que a Banca não perguntasse sobre filhos e
marido na entrevista, o que resultou em aumento considerável de
participação de mulheres no mestrado.

• Inclusão da disciplina Diversidade e Políticas Públicas no Curso de
Aperfeiçoamento para Carreiras e no Mestrado

• Duas edições do Curso de Liderança Feminina em parceria com a
ENA/FR

• Inscrição de pesquisadoras da Enap à Chamada de Pesquisa do CNPQ
22/2016 – Pesquisa e Inovação em Ciências Humanas, Sociais e Sociais
Aplicadas. Linha 2 – Cidadania, violência e Direitos Humanos para
pesquisa no tema de gênero.

• ´Pesquisa comparada sobre a trajetória das mulheres nas carreiras do
serviço público federal- já em andamento pela Diretoria de pesquisa da
Enap.

• Formação de rede com pesquisadoras na temática de gênero com a
Fundação João Pinheiro, Universidade Federal de Minas Gerais e
Eastern Michigan University



8 de março no Comitê de Gênero da Enap

Adesão ao
movimento 8M no
dia da Mulher (8
de março de 2017)
com chamada para
paralização dos
trabalhos e
participação de
todas as servidoras
da Enap na
programação
realizada pelo
Comitê de Gênero.

Dia Internacional da Mulher - Escola Nacional de 
Administração Pública

Horário Local Atividade

06 a 31 de março

09h às 21h Biblioteca Exposição "Mulheres e Políticas Públicas" 

Semana de 06 a 10 de março

09h às 18h Sala de 
Convivência Exposição "Mostra Extraordinária"

Dia 08 de março

08h30 às 10h Auditório Café com Debate - Mulheres Líderes                                     

10h15 às 10h30 Inovatio Lançamento do Comitê de Gênero da Enap                

10h30 às 12h Inovatio Mesa Redonda - Histórias de Mulheres

12h às 12h30 Sala de 
Convivência

Tour Guiado pelas artistas à Mostra 
Extraordinária

14h às 16h Inovatio Exibição do Filme "Colcha de Retalhos"

16hàs 16h30 Coffee Break

16h30 às 17h30 Inovatio
Roda de conversa - "Precisamos falar sobre 

ser mulher" 

17h30 às 18h30 Inovatio Meditação



Atividades

• Contratação de coaching 
para 6 mulheres líderes do 
governo federal dentro do 
Programa Altos Executivos -
junho de 2017

• Seminário Equidade de 
Gênero no Setor Público -
junho de 2017 em parceria 
com as embaixadas da 
Noruega e Suécia e ONU 
mulheres.

• Curso Internacional “Gênero 
Políticas Públicas”, parceria 
com Flacso e embaixada da 
França 



Próximos passos

• Planejamento Estratégico do Comitê de Gênero
da Enap;

• Criar Política de diversidade da Enap
• Cine-clube sobre Mulheres
• Curso Liderança Feminina - Enap e Ena (FR)
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